(UKØÂ1Ä1R0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0037277-45.2015.4.01.3400/DF 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0037277-45.2015.4.01.3400/DF 


R E L A T Ó R I O
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO (Relatora):

Esta Turma julgou a apelação interposta pela parte ora embargada, com acórdão assim sintetizado:
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ANISTIA. LEI 10.559/2002. REVISÃO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA DEFERIDA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. QUANTIFICAÇÃO DO BENEFÍCIO. VALOR DE MERCADO. CRITÉRIO RESIDUAL. EQUÍVOCO NA UTILIZAÇÃO. BENEFÍCIOS INDIRETOS. CONTEMPORANEIDADE AO PERÍODO DE EXCEÇÃO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1. A parte autora questiona o critério utilizado pela comissão de anistia na quantificação da prestação mensal deferida, com o pagamento de valores retroativos, com base na Lei 10.559/2002. Assim, ajuizada a ação dentro do quinquênio contado a partir do ato administrativo combatido, não se há de falar em prescrição quinquenal calculada pela data do ajuizamento da ação.

2. Para fixação da indenização prevista na Lei nº 10.559/2002 a pesquisa de mercado somente pode ser usada de forma supletiva, quando inviável a obtenção do valor da remuneração do anistiado a partir dos elementos fornecidos pelas partes ou pelas informações prestadas por órgãos públicos ou sindicatos. 

3. A jurisprudência deste TRF firmou-se no sentido de que os benefícios indiretos devem ser aqueles existentes do momento em que o autor fora demitido, conforme prescreve o art. 14 da Lei nº 10.559/02.

4.  Apelação da União e remessa oficial a que se dá parcial provimento.
Vieram aos autos os embargos de declaração em apreço, à premissa da ocorrência de omissão no julgado, em razão de não ter sido analisado o fato de que a incidência da prescrição quinquenal deveria ter como termo inicial a Constituição de 1988; de que o manual de cálculos da Justiça federal não deveria ser aplicado para na definição dos critérios da correção monetária, uma vez que o STF ainda não definiu em definitivo a questão e;,ao fim, em razão da necessidade de reconhecimento da ocorrência de sucumbência recíproca, com as consequências daí advindas.

É o relatório.
V O T O

Nos termos do art. 1.022 do CPC, os embargos de declaração são cabíveis para se afastar omissão, obscuridade ou contradição e ainda para a correção de erro material. 

Na espécie, a irresignação da União quanto à forma de cálculo da prescrição revela apenas seu inconformismo com a diretriz conferida ao processo, no ponto, visto que o acórdão embargado analisou a questão de forma necessária e suficiente.

No que se refere à forma de aplicação da correção monetária, a hipótese dos autos revela ulterior perda do interesse recursal da União, no ponto, uma vez que o Pleno do STF já julgou os embargos de declaração no RE 870.947 em sentido desfavorável à tese da União.

Ao fim, a manutenção expressa dos honorários advocatícios importa no reconhecimento da menor sucumbência da parte autora, inexistindo omissão a ser sanada.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
É o voto.
Desembargadora Federal Daniele Maranhão
Relatora
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